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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE N.o 128 , DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre aprovação, ad referendum, de reserva e priorização de vagas em processo seletivo específico para cursos ofertados pela UFMT por meio da modalidade à distância em programas especiais e temporárias do sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) em parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e instâncias Municipais, Estaduais, e Federais.
O PRESIDENTE EM EXERCÍCO DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a Lei n.º 12.711, de 29 de agosto de 2012;

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.184715/2016-89 e 148/2016 – Consepe;

RESOLVE:

Artigo 1º. Aprovar ad referendum do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, a reserva e priorização de vagas em processo seletivo específico para cursos ofertados pela Universidade Federal de Mato Grosso por meio da modalidade à distância em programas especiais e temporários do Sistema Universidade Aberta do Brasil, em parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior e instâncias Municipais, Estaduais, e Federais.
Artigo 2º - As vagas ofertadas na modalidade à distância, no Âmbito do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), para cursos de licenciatura e bacharelado, serão preenchidas conforme os seguintes critérios:

a) 50% das vagas serão destinadas para atender ao disposto na Lei de Cotas - 12.711 de 29 de agosto de 2012, conforme edital; 
b) 25% das vagas serão destinadas à demanda específica de profissionais da rede pública e 

c) 25% das vagas serão destinadas à Ampla Concorrência.

Artigo 3º - As vagas de demanda específica, de que trata o Artigo 2º, item b, da presente resolução, serão ofertadas da seguinte forma:

a) para cursos de licenciatura serão destinadas a servidores da rede pública de educação e

b)  para cursos de bacharelado serão destinadas para servidores da administração pública que atuam em área específica de cada curso.

Parágrafo Único - O servidor público mencionado no Artigo 3º, da presente resolução, no ato de sua matrícula, deverá comprovar efetivo exercício em esfera da rede pública federal, estadual ou municipal.

Artigo 4º - Quando não forem preenchidas as vagas previstas no artigo 2º, a destinação dessas vagas será feita, aos candidatos classificados, na seguinte ordem: 
1º. - Lei de cotas - 12.711 de 29 de agosto de 2012;
2º. - demanda específica de que trata o Artigo 3º da presente resolução, e 
3º. – ampla concorrência.

Parágrafo único: Critérios para destinação de vagas reservadas aos candidatos que optarem pela lei de cotas, deverá seguir o disposto em atos de regulamentação do Ministério da Educação, e, na ausência destes, deverão constar em edital próprio de cada Processo Seletivo Específico (PSE).

Artigo 5º - Esta Resolução entra em vigor para os processos seletivos a partir desta data, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 15 de dezembro de 2016.

Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente em exercício do CONSEPE

